
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2004327-72.2014.815.0000
Origem : Comarca de Areia
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Sul América Cia Nacional de Seguros
Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque
Embargado : Carlos Roberto Assis Júnior
Advogado : Francisco Sylas Machado Costa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
VÍCIO.  CONTRADIÇÃO.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO. MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA NO DECISÓRIO.  VINCULAÇÃO À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES  DO ART.  535,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado,  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
185/189,  opostos  pela  Sul  América  Cia  Nacional  de Seguros, contra  decisão,  fls.
177/181, proferida pelo Juiz convocado Marcos William de Oliveira, que, nos autos
do  Agravo  de  Instrumento ajuizado  em  face  de  Carlos  Roberto  Assis  Júnior,
restando consignado os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Em  suas  razões,  com  fundamento  no  art.  535,  do
Código de Processo Civil, o embargante aduz, em suma, a existência de contradição
na decisão combatida, sob alegação de que houve  contradição no julgado quanto a
possibilidade  da  embargante  ter  acesso  aos  autos,  pois,  segundo  relata,  “não
conseguiu ter acesso aos autos dentro do prazo para agravo, pois os autos foram
conclusos em 20/03/2013, ANTES mesmo da aludida publicação, saindo da conclusão
apenas  em 03/04/2013,  último dia  do  prazo  de  agravo,  conforme nota  de  foro  e
movimentação processual acostadas às fls. 98/104 dos autos principais, impedindo o
exercício dos princípios do contraditório e da ampla defesa”, fls. 187/188.  Por fim,
requer o acolhimento dos aclaratórios, com a consequente alteração do julgado.

Tendo em vista  o  caráter  infringente atribuído aos
embargos declaratórios, procedeu-se à intimação da parte embargada, não tendo esta
ofertado resposta, conforme consta na certidão de fl. 193.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A princípio, cumpre esclarecer que os embargos de
declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
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obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado,
como acontece com os apelos cíveis.

Na  hipótese,  percebe-se  que  o  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão dos declaratórios, sob a alcunha de contradição na decisão.

Contudo,  inexiste  vício  a  ser  sanado  na  decisão
combatida, pois o ponto foi devidamente enfrentado na decisão de fls. 179/180:

Contudo,  analisando o processo,  não é isso que se
verifica, pois, apesar de afirmar o recorrente que não
teve acesso aos autos após a publicação da sentença
que julgou improcedente a impugnação à execução
em 22/03/2013, a certidão de fl. 125, diz o contrário:
(…)  Certifico,  ainda,  que  logo  após  a  prolação  do
despacho  julgando  improcedente  a  impugnação,  a
promovida, através de petição de fls. 89/90, requereu
a juntada do comprovante de pagamento da quantia
ora executada. Em seguida, esta Escrivania solicitou
Nota de Foro de intimação do despacho que julgou

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2004327-72.2014.815.0000                                                                                                            3               



improcedente  a  impugnação  e  fez  conclusão  para
apreciação  da  petição  de  pagamento,  tendo  sido
devolvido  os  referidos  autos  e  seguido  com  o
prosseguimento do feito.
Não destoa o entendimento esboçado pelo Ministério
Público, fl. 170:
Assim, no presente feito, não restou caracterizado o
cerceamento de defesa, tendo em vista que a parte
ora recorrente obteve os autos para apresentação do
recurso  que  entendia  cabível,  não  restando
restringido o seu acesso à obtenção de informações
para fundamentar este.

Desse modo,  não se vislumbro omissão, contradição
ou  obscuridade  a  ser  sanada  no  presente  feito,  ficando  evidente  a  intenção  do
embargante de rediscutir a matéria já posta em análise e reformar a decisão, fazendo
prevalecer seu entendimento, sendo tal procedimento inadmissível na via do recurso
de integração.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça, sobre o
tema, já decretou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA
SÚMULA DO STJ.

Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2004327-72.2014.815.0000                                                                                                            4               



1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo
regimental, a que se nega provimento.
(EDcl  no  REsp  615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
03/05/2012, DJe 09/05/2012)

No  mesmo  sentido,  já  se  posicionou  a  Quarta
Câmara do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
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declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados pelo insurgente, tendo referido
decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do  sustentado  pela  parte
inconformada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 21 de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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